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Copel entrega nova 
subestação de energia 

no Norte Pioneiro

Autoridades públicas começam a 
regular Internet das Coisas

	 À medida que cres-
cem a adoção e a impor-
tância da chamada Internet 
das Coisas, o tema também 
desperta interesse e chama 
a atenção de autoridades pú-
blicas, de governos a agên-
cias reguladoras, passando 
pelo Parlamento.
	 Após o anúncio do 
Plano Nacional de Internet 
das Coisas pelo governo fe-
deral, a Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) 
está com consulta pública 
aberta para ouvir a socieda-
de sobre quais regras devem 
incidir sobre esse sistema de 
tecnologias.
	 O termo Internet das 
Coisas (IdC, ou IoT na sigla 
em inglês) vem sendo ado-
tado nos últimos anos para 
designar um ecossistema em 
que não apenas pessoas es-
tão conectadas por meios de 
seus computadores e smar-
tphones, mas também dis-
positivos estão interligados 
entre si, com usuários e com 
sistemas complexos de cole-
ta, processamento de dados 
e aplicações de diversos ti-
pos. Saiba mais.
	 Segundo o gerente 
de programas para software 
e soluções na nuvem para 
América Latina da consulto-
ria global IDC, Pietro Dalai, 
o Brasil ainda está bem atrás 
de outras nações, embora 
numa posição boa na região, 
consolidando-se como o 
mercado mais expressivo. A 
IDC estima que o volume de 
recursos movimentado pelo 
ecossistema, considerando 
todas as fases da cadeia de 
valor, deve chegar neste ano 
a R$ 38 bilhões.
	 “O plano nacional de 
Internet das Coisas da Chi-
na foi publicado 7 ou 8 anos 
atrás. O nosso estamos publi-
cando agora. Mas em termos 
de implementação na Améri-
ca Latina a gente está bem. 
Temos uma infraestrutura de 
Tecnologia da Informação no 
país que já tem condições de 
suportar projetos de Internet 
das Coisas”, avalia o gerente 
da consultoria IDC.

Regulação
	 Parte importante das 
regras deste novo segmento 

será definida na consulta 
pública da Anatel, aberta no 
início de agosto. A sonda-
gem visa “diminuir barreiras 
à expansão das aplicações 
baseadas em internet das 
coisas e em comunicação 
máquina a máquina”. Os 
interessados podem fazer 
contribuições por meio do 
site da Anatel até o dia 17 de 
setembro.
	 De acordo com o do-
cumento de explicação da 
consulta, um dos seus intui-
tos é avaliar se os modelos 
de negócio relacionados à 
IdC “podem ser abarcados 
na regulamentação atual” e 
como poderiam ser enqua-
drados do ponto de vista das 
regras vigentes. O debate 
inclui a reflexão se os servi-
ços existentes - em geral pre-
vistos para a relação entre 
pessoas e máquinas - seriam 
adequados para comunica-
ções entre equipamentos.
	 Entre as normas 
existentes atualmente, há as-
pectos acerca de exigência 
mínima de qualidade do ser-
viço, obrigações relaciona-
das aos direitos do consumi-
dor e formas de prestação do 
serviço. A Anatel quer saber 
se há necessidade de flexibi-
lizar esses dispositivos, e de 
que forma. Entre os requisi-
tos legais em avaliação na 
consulta, entram também as 
taxas e os tributos incidentes 
sobre o setor. Atualmente, 
a Anatel cobra um valor por 
aparelho. A consulta proble-
matiza se este é o melhor 
modelo, dado o fato de que 
os equipamentos são meno-
res do que smartphones ou 
computadores.
	 “Surge a incerteza 
se seria plausível manter o 
valor atual fixado para a TFI 
[Taxa de Fiscalização de Ins-
talação] e TFF [Taxa de Fis-
calização de Funcionamento] 
decorrentes de licenciamento 
das estações e se tais valo-
res poderiam ser um empe-
cilho”, pondera o documento 
da consulta. O texto também 
cogita estabelecer condições 
diferenciadas a depender do 
serviço e da empresa pres-
tando.

Plano Nacional

	 As regras específi-
cas em debate na Anatel es-
tão relacionadas a diretrizes 
mais gerais definidas no Pla-
no Nacional de Internet das 
Coisas (Decreto nº 9854 de 
2019), anunciado em junho 
deste ano. Os resultados a 
serem perseguidos a capa-
citação profissional relacio-
nada a essas tecnologias, a 
promoção da competitividade 
e da produtividade em em-
presas atuando no desen-
volvimento de produtos e 
serviços de IdC e o fomento 
de uma maior inserção inter-
nacional do Brasil em relação 
a este tema.
	 Caberá ao Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações 
(MCTIC) decidir as áreas 
prioritárias que receberão 
mais atenção e incentivos. 
Mas o decreto já elenca al-
gumas: saúde, cidades, in-
dústrias e atividades rurais. 
A seleção dessas áreas será 
realizada a partir de critérios 
de “oferta, demanda e capa-
cidade de desenvolvimento 
local”. O Plano Nacional de 
IdC prevê a criação de proje-
tos de fomento à implantação 
dessas inovações, como a 
criação de centros de compe-
tência para tecnologias ino-
vadoras em IdC e um obser-
vatório nacional com foco no 
monitoramento do progresso 
da transformação digital no 
país, incluindo as políticas 
públicas voltadas a esse pro-
cesso.
	 De acordo com o 
secretário de empreende-
dorismo e inovação do MC-
TIC, Paulo Alvim, já há duas 
câmaras funcionando para 
pensar ações específicas 
em dois temas: indústria e 
agricultura. Ele destaca que 
um dos grandes desafios é a 
qualificação da força de tra-
balho, uma vez que a adoção 
dessas tecnologias implica 
novos conhecimentos.
	 “Estamos mobilizan-
do redes do Ministério da 
Educação e Sistema S [Se-
brae, Sesc, Senac, Senai, 
Sesi...] no sentido de pron-
tamente oferecer formação 
porque são empregos do 
futuro. Já tem um curso do 

Senai gratuito sobre o tema. 
Esta questão se tornou estra-
tégica e estamos falando de 
setor que tem vagas mas não 
tem gente qualificada para 
ocupá-las. Temos que acele-
rar isso”, ressalta o secretá-
rio.
	 Na opinião do advo-
gado especialista em direito 
digital e autor de livro Internet 
das Coisas, Eduardo Magra-
ni, o plano tem um foco maior 
na dimensão comercial do 
tema, não tocando em as-
pectos importantes relacio-
nados aos impactos desses 
novos dispositivos na socie-
dade, como a garantia de 
direitos e os riscos do ponto 
de vista ético. Segundo ele, 
o direito não está preparado 
ainda para o ambiente da 
IdC, cujas aplicações são 
feitas a partir de algoritmos e 
soluções baseadas em inteli-
gência artificial.
	 “O plano de IdC não 
olha para essa nova era 
das coisas inteligentes, que 
agem retirando a autonomia 
do cidadão neste mundo hi-
perconectado. Problemas 
sérios de cibersegurança 
onde nem os fabricantes têm 
preocupação com segurança 
ou privacidade. Precisamos 
de barreiras mais fortes para 
que os padrões sejam altos. 
Neste universo, é importante 
garantir valores humanos na 
fase do design tecnológico, 
garantindo valores como pri-
vacidade e ética”, defende o 
advogado.

No Congresso Nacional
	 O tema da IdC tam-
bém passou a ser objeto de 
iniciativas no Parlamento. O 
Projeto de Lei No 7657 de 
2019, de Vitor Lippi (PSDB
-SP), propõe zerar taxas de 
“estações móveis de serviços 
de telecomunicações que in-
tegram sistemas de comuni-
cação máquina a máquina”, 
termo técnico para designar 
equipamentos relacionados 
ao ecossistema de IdC.
	 Em maio deste ano, 
a Comissão de Tributação e 
Finanças da Câmara dos De-
putados aprovou relatório do 
deputado Eduardo Cury (PS-
DB-SP), que reforça a isen-
ção da Taxa de Fiscalização 
de Instalação (TFI) e da Taxa 
de Fiscalização de Funciona-
mento (TFF), bem como as 
contribuições para o fomen-
to da radiodifusão pública e 
desenvolvimento da indústria 
cinematográfica. Além disso, 
a redação desobriga a ne-
cessidade de licenciamento 
prévio.
	 Até o momento da 
publicação desta reporta-
gem, a matéria estava em 
análise pela Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) 
da Câmara dos Deputados. 
Como tramita em caráter 
terminativo, se for aprovada 
nesta comissão, deve ser 
encaminhada ao Senado 
Federal para apara ser apre-
ciada pelos parlamentares.

Fonte: agenciabrasil.ebc.com.br

	 A Copel colocou em 
operação a nova subesta-
ção Andirá Leste, no Norte 
do Paraná. A nova instalação 
assumirá parte da carga hoje 
atendida pela rede básica 
de Ibiporã e de Figueira, au-
mentando a confiabilidade 
da rede de transmissão de 
energia na região. O início de 
operação ocorreu sábado (7).
	 “Investimos R$ 64 
milhões nesse reforço do 
sistema de transmissão e, 
com isso, garantimos maior 
flexibilidade de operação 
para as linhas que atendem 
o Norte Pioneiro”, destaca o 
presidente da Copel, Daniel 
Pimentel Slaviero. A subes-
tação está operando em 230 
mil volts (kV), com dois trans-
formadores de 150 megavol-
t-ampères (MVA), cada.
	 Com a construção 
de Andirá Leste na Rodovia 

PR-092, divisa entre os mu-
nicípios de Andirá e Barra 
do Jacaré, a antiga linha de 
transmissão Assis – Salto 
Grande, que passava pela 
região, foi seccionada, dando 
origem a duas novas linhas, 
cada uma com 17 km de ex-
tensão, agora ligadas à su-
bestação recém-construída.
	 “Concluímos mais 
uma obra de relevância para 
o Sistema Interligado Nacio-
nal dentro do prazo estipu-
lado pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica e, agora, 
passamos a contar com uma 
receita adicional de R$ 15 mi-
lhões ao ano. Isso é resultado 
da atuação correta e compe-
tente das equipes envolvidas 
no projeto”, afirma o diretor 
de Geração e Transmissão 
da Copel, Moacir Carlos Ber-
tol.

Fonte:http://www.aen.pr.gov.br

PORTARIA Nº098 DE 10 DE SETEMBRO DE 2019.
	 Portaria de convocação de Comissão de Processo Administrativo Disciplinar
	 O Prefeito do Município de Bela Vista do Paraíso – Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições e, tendo em vista o disposto nos arts. 184 e s.s da Lei Municipal nº 843/2011 – Estatuto 
Jurídico dos Servidores Públicos Municipais; e com base no Ofício nº 035/2019 da lavra da Ilma. Sra. 
Diretora do Departamento de Educação do Município e dos demais documentos juntados, RESOLVE:
	 Art. 1º - CONVOCAR os membros designados na Portaria nº 105, de 09 de novembro de 
2018, publicada no Jornal de Publicações Oficiais do Município “Jornal da Cidade”: 
	 Miguel Pereira de Assis Junior – matrícula nº 2901, Renata Van Den Broek Gianvecchio, 
matrícula nº 2-1158 e Samara de Abreu Pires, matrícula nº 2902; para, sob a Presidência do primeiro 
e sob o secretariado do segundo; darem início aos trabalhos no sentido de apurar, no prazo de 60 
(sessenta) dias, as possíveis irregularidades apontadas e documentadas, referentes aos atos e fatos 
que constam do Ofício nº 035/2019 e documentos que o acompanham, bem como as demais infrações 
conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos, relativos ao Servidor Público G.A.R, matrícula nº 
6-485.
	 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTA-
DO DO PARANÁ, AOS 10 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E DEZENOVE  
(10/09/2019).
	 Dê-se ciência.
	 Publique-se.
	 Edson Hipólito Gonçalves		  Edson Vieira Brene
	 Diretor Depto. Administrativo	 Prefeito Municipal


